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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 3.773-B, DE 2004

(Do Sr. Carlos Nader)

Estabelece a obrigatoriedade do uso de sistema de vigilância eletrônica nas escolas públicas e dá outras providências; tendo pareceres da Comissão de Educação e Cultura,  pela rejeição (relator: DEP. ROGÉRIO TEÓFILO) e da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado,  pela rejeição (relator: DEP. PAULO RUBEM SANTIAGO).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

EDUCAÇÃO E CULTURA;

SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD);

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24, II
S U M Á R I O

I   - Projeto Inicial

II  - Na Comissão de Educação e Cultura:

· Parecer do  relator

· Parecer da comissão

III  - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado:

· Parecer do  relator

· Parecer da comissão

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica o Poder Executivo obrigado a implementar nas escolas públicas sistemas de monitoramento por vigilância eletrônica.

Parágrafo Único.  A obrigação disposta no caput deste artigo, será observada para as escolas públicas que mantenham sob seus cuidados mais de cento e cinqüenta alunos.

Art. 2º Os portões de acesso, pelos quais os alunos e seus responsáveis transitem normalmente, obrigatoriamente deverão ser monitorados durante o horário normal das aulas. 

Parágrafo único. As demais dependências das escolas poderão vir a ser monitoradas por sistema de vigilância eletrônica, em complemento as medidas preventivas de segurança a serem adotadas em cumprimento a presente lei.

Art. 3º Ficará a cargo das Secretarias de Educação, no prazo de cento e oitenta dias a elaboração de normas, procedimentos, planejamento e controle de que trata o objeto desta lei, para implantação e manutenção junto aos estabelecimentos públicos de Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Art. 4º As escolas públicas terão o prazo de um ano para se adequarem a presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A segurança  deve ser uma preocupação comum a todos os membros  da comunidade educativa, pelo pessoal docente e não docente, alunos, pais, encarregados de educação e representantes autárquicos. 

O Presente projeto de lei visa dar maior segurança aos alunos de escola pública. Com a instalação de equipamentos eletrônicos de segurança para monitorar os ambientes dentro das escolas, proporcionando assim  maior segurança  aos alunos, funcionários e a comunidade que usufrui as dependências da unidade escolar para estudos. 

A simples instalação de  catracas eletrônicas possibilita controlar e restringir o acesso de pessoas conforme os interesses e critérios da do corpo docente, reduzindo em mais de 50% as  faltas dos alunos, e o número de incidentes, “Roubos e agressões,”  dentro das escolas publicas do estado de São Paulo. 

O objetivo do presente projeto é, ajudar  os órgãos de gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino a encontrar, em cada escola, soluções apropriadas à resolução dos problemas que se colocam em termos da segurança de pessoas e bens. 

Adiante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões,  em 15 de junho de 2004.

Deputado CARLOS NADER

PFL-RJ

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
I – RELATÓRIO

O projeto de Lei em tela, de autoria do nobre Deputado Carlos Nader, propõe a instalação e uso obrigatório de sistemas de vigilância eletrônica em todas as escolas públicas com matrícula superior a 150 alunos.

Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

É o relatório 

II - VOTO DO RELATOR

Não cabe dúvida de que as manifestações de violência ora presenciadas na sociedade brasileira, mesmo em suas formas mais contundentes,  já se fazem sentir no interior do espaço escolar, o qual deveria ser eminentemente um espaço educativo, de desenvolvimento das melhores potencialidades humanas e  de formação de indivíduos  aptos a aportarem suas melhores contribuições à convivência social pacífica e cidadã. 

O projeto em exame, sensível a situação tão prejudicial a  educadores, estudantes, pais e comunidade, em suma, a toda a sociedade, em boa hora aporta sua contribuição à redução dos graves efeitos do problema. Sua implementação contribui com a redução da violência em escolas coibindo a entrada de desconhecidos no seu âmbito e, caso se instale igualmente aparelhos detectores de metais, o porte de objetos passíveis de serem utilizados como arma pelos alunos.

Tal como se apresenta, a proposta, contudo, é portadora de algumas desvantagens. A primeira, e fortemente impeditiva, está relacionada ao vultoso volume de recursos financeiros que deveriam ser despendidos por municípios, estados e pela União.


A segunda é de que investimentos de tal monta não chegariam a impactar efetivamente as manifestações e os efeitos mais graves do problema, haja visto que, quando muito, impediriam o ingresso na escola de desconhecidos ou de armas (e similares), não chegando a enfrentar os fatores que geram violência e não sendo capaz de coibir as expressões mais agressivas, diante das quais mesmo as forças policiais têm se mostrado, freqüentemente, impotentes. 


Por fim cumpre chamar a atenção para possíveis efeitos indesejáveis junto à comunidade escolar e  à  vizinhança.  


De um lado é conhecida de todos a dificuldade que tem a escola pública brasileira de estabelecer vínculos mais estreitos de cooperação e integração com a comunidade de seu entorno.


Por outra, tal medida poderia repercutir no seio da comunidade de alunos e equipes escolares como institucionalização de um aparato que daria a escola a aparência de uma instituição de reclusão. 


Isto posto, manifesta-se a relatoria pela rejeição do projeto.

Sala da Comissão, em 07 de dezembro de 2004.

Deputado Rogério Teófilo

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO



A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemente o Projeto de Lei nº 3.773/2004, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Rogério Teófilo.



Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Carlos Abicalil - Presidente, César Bandeira e Professora Raquel Teixeira - Vice-Presidentes, Átila Lira, Bonifácio de Andrada, Celcita Pinheiro, Chico Alencar, Eduardo Seabra, Gastão Vieira, Iara Bernardi, Ivan Valente, Kelly Moraes, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Neyde Aparecida, Nilson Pinto, Professor Irapuan Teixeira, Rogério Teófilo, Severiano Alves, Luiz Bittencourt, Murilo Zauith, Paulo Lima e Selma Schons.

Sala da Comissão, em 15 de dezembro de 2004.

Deputado CARLOS ABICALIL

Presidente

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n.º. 3.773/2004 determina a implementação de sistemas de monitoramento por vigilância eletrônica em escolas públicas de ensino fundamental e médio, com mais de cento e cinqüenta alunos. A proposição enfatiza a ação dos sistemas nos portões de acesso, durante o horário normal de aulas, facultando o seu emprego nas demais áreas internas, desde que complementados por medidas preventivas de segurança. Remete às Secretarias de Educação o encargo de elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, as normas, o planejamento e o controle dos sistemas a serem implantados.

Em sua justificação, o Autor afirma que o objetivo de sua proposição é ajudar os órgãos públicos de gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino a encontrar soluções adequadas às questões relacionadas com a segurança de pessoas e de bens nas dependências escolares.

Em Despacho datado de 28/06/2004, a proposição foi distribuída à apreciação da Comissão de Educação e Cultura, da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, da Comissão de Finanças e Tributação, e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos em que dispõem os arts. 24, inciso II, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD).

Esgotado o prazo regimental, a proposição não recebeu emendas nesta Comissão Permanente.

É o Relatório.  

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei n.º. 3.773/2004 foi distribuído a esta Comissão Permanente por tratar de assunto relacionado com a segurança pública, sob o aspecto da proteção à incolumidade da pessoa e do patrimônio, nos termos em que dispõe o art. 32, do RICD.

Com todo o respeito pela louvável pretensão do Autor em sua preocupação com a segurança de alunos, professores e funcionários das escolas públicas de ensino fundamental e médio, questionamos a eficácia da proposição para alcançar tal objetivo.

Os sistemas de monitoramento de vigilância e segurança operam em três instâncias: (1) a preventiva, onde se espera que os infratores evitem o cometimento de delitos, por receio de serem posteriormente identificados; (2) a repressiva, quando o monitoramento em tempo real permite a intervenção imediata vigilantes habilitados a acorrer ao local do delito e ali evitarem o seu prosseguimento, efetuando a detenção dos infratores em flagrante, com posterior encaminhamento à autoridade policial, para autuação; (3) a prova do cometimento do delito, que poderá ser posteriormente encaminhada para instruir o inquérito policial ou o processo judicial. 

Entende-se, portanto, que a eficiência desses sistemas está associada necessariamente à permanência de equipes de monitores e vigilantes habilitados e capazes de intervir de forma ativa, a qualquer momento e em qualquer lugar da escola, pois a simples instalação do equipamento não basta para prover a segurança desejada. Esse é o tipo de segurança que se espera numa instalação de extrema segurança, tal como uma penitenciária de segurança máxima, por exemplo.

Embora admitamos que a ocorrência de atos infracionais é crescente em algumas escolas públicas, é preciso manter o equilíbrio e verificar que tal acontece apenas em alguns estabelecimentos localizados em áreas conturbação social extrema, onde a violência e a criminalidade extravasam para dentro das escolas e não o contrário. Na imensa maioria das escolas por esse Brasil a fora, a preocupação predominante dos administradores não é a segurança, mas questões bem mais concretas e prosaicas, tais como as carteiras para todos os alunos, o pagamento de água e energia elétrica, a merenda escolar, as goteiras nos telhados, as louças sanitárias para os banheiros, os vidros nas janelas etc. Nos parece evidente que os recursos eventualmente alocados com a instalação e operação de sistemas de monitoramento e vigilância teriam maior produtividade se aplicados naquelas trivialidades, que são fatores muito mais determinantes para que se alcancem os reais objetivos do sistema de ensino.

No que se refere ao conteúdo temático desta Comissão, consideramos que a segurança pessoal e patrimonial nas escolas públicas estaria melhor servida se, ao invés da instalação desses sistemas de monitoramento e vigilância, se investisse nas instituições policiais ostensivas locais, visando a permitir a alocação de policiais militares para o patrulhamento das redondezas das escolas.

Do exposto, e por considerarmos que a proposição não se constitui em aperfeiçoamento oportuno e conveniente para o ordenamento jurídico federal, somos pela REJEIÇÃO, do Projeto de Lei n.º. 3.773/2004.     

Sala da Comissão, em 21 de junho de 2005.

Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO 

Relator
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 3.773/04, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Paulo Rubem Santiago.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Enio Bacci - Presidente; João Campos - Vice-Presidente; Capitão Wayne, Coronel Alves, Josias Quintal, Paulo Rubem Santiago - titulares;Antonio Carlos Biscaia, Bosco Costa, Laura Carneiro e Neucimar Fraga - suplentes.

Sala da Comissão, em 24 de agosto de 2005.

Deputado ENIO BACCI

Presidente

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5.369

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

PL-3773-B/2004


